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“Cuidai de vós mesmos e de todo o rebanho sobre o qual o Espírito Santo vos estabeleceu como guardiães, como pastores...” (At 20,28)
1. Introdução:
Temos vivenciado um tempo de transformações muito profundas e abrangentes. Elas têm nos defrontado com situações de tal modo complexas que se torna imperativo alcançar seus significados, para sobre elas atuar. Os avanços tecnológicos, a velocidade da informação, o desenvolvimento das redes sociais, e a inesgotável oferta de bens de consumo têm posto em relevo o transitório, o provisório na vida humana. As antigas balizas, entrando em ebulição, têm aberto espaço para o surgimento de novos modelos de referência nos diversos âmbitos da existência humana, tais como o social, político, o artístico-cultural, linguístico, religioso, psíquico e econômico.
Podemos descrever este tempo de mudanças como um rito de passagem, no qual se processa a desconstrução e construção de referências. Ele pode ser nomeado como “crise de paradigmas”. Esse processo explica a diversidade de novas teorias, metodologias e práticas, sobretudo quanto à forma de cuidar de si, de educar e governar.
A instituição presbiteral não está imune a este contexto e reconhece que o mundo continuará sofrendo mudanças significativas e profundas. Conhecer este novo panorama global contemporâneo, principalmente no que se refere à filosofia do cuidado de si e do outro, é condição indispensável para construir um projeto de Revisão de Vida. Este é um caminho para que as ações inerentes à vivência e exercício do ministério possam ser avaliadas e se constituam em respostas adequadas às demandas humanas de acolhimento, de fortalecimento da identidade humana daqueles que configuram o Reino de Deus. 
É à luz da conjuntura mundial e regional, ou seja, é da corajosa iluminação e avaliação da realidade que se pode definir a relevância das relações humanas e, em função delas, reorientar os rumos da educação e da liderança (formas de governar) na formação presbiteral. Afinal, o processo de formação não se resume apenas ao enfoque religioso, mas se constitui de um conjunto de enfoques: psicológico, sociocultural, político, econômico e institucional. 

Consideramos a formação presbiteral o locus onde se realiza o exercício de três atividades extremamente relevantes: Amar, Educar e Governar. A primeira enfatiza a forma de relacionamento amoroso entre os pares, a mais sublime missão do presbítero, que é o cuidar; a segunda diz respeito ao significante do saber, considerando que o conhecimento esteja aliado à sabedoria. A terceira relaciona-se à forma de gestão, de administração e delegação de funções aos membros dos grupos. As três atividades pressupõem a vivência afetiva que se caracteriza, especialmente, pela disponibilidade para escutar, para falar e fazer consensos. Essas habilidades se revestem da maior importância para qualquer instituição, mais ainda para aquelas cujo objetivo é a evangelização, a implantação do Reino de Deus. É pelo desempenho das atividades descritas acima que os sujeitos tendem a se sentir mais valorizados, responsáveis e solidários, incitados a reduzir competições e julgamentos e mais capacitados ao acolhimento. Nesse ambiente há incentivo ao desenvolvimento intelectual, à obtenção de novas habilidades, ao reconhecimento de dons e limites, tornando os envolvidos no processo mais humanizados. Certamente os frutos dessa educação terão reflexos muito positivos no desempenho das atividades pastorais, transformando-as em ações apostólicas, numa interminável formação continuada e permanente. Nesta perspectiva, a construção do Projeto de Revisão de Vida abre espaço para um novo tempo de empreender formas mais realizadoras de viver com encantamento o ministério presbiteral.

Pensar em amar, conhecer e governar é refletir sobre o processo de educação. Através dele o sujeito pode tornar-se mais sensível, aprimorar-se e adquirir novas habilidades intelectuais e técnicas. É preciso entender que a educação se inscreve nas relações interpessoais. Se alguma coisa educa, o que educa é a relação. Não são as palavras, não é o conhecimento em si. A educação se dá na medida em que se estabelecem relações. Em seu compromisso com a educação permanente, a Vida Presbiteral busca aprofundar as potencialidades em diferentes níveis: pessoal, comunitário, pastoral, espiritual, integrada à Igreja local e universal. Uma das possibilidades de exercitar a formação permanente é através do exercício da Revisão de Vida. 
2. O que é a Revisão de Vida:

A Revisão de Vida era uma das características da vida religiosa dos mendicantes. Nos grandes mosteiros da época existia, desde séculos, a prática chamada "collatio". Todas as semanas, o Abade reunia a comunidade e lhe fazia uma palestra, com este nome. Nesta ocasião ele comunicava aos outros o seu pensamento, introduzindo-os no caminho espiri​tual e nas tradições da vida monacal. Muitas destas collationes foram conservadas. Nelas, a tradição e a espiritualidade animavam os relacionamentos afetivos entre os monges. 

A Revisão de Vida propiciava a participação de todos na discussão e na solução dos problemas da comunidade. Através dessa maneira simples, os primeiros religiosos iam adquirindo, cada vez mais, o jeito próprio de cuidarem de si e do outro. Tornavam-se, aos poucos, fraternidades orantes e proféticas a serviço do "Reino de Deus".

Os cidadãos da sociedade grega também tinham o hábito de rever e de planejar as suas vidas. A forma mais adequada de viver em sociedade era a polis, de onde deriva a palavra Política. Ágora, a praça pública, tornou-se uma metáfora de organização da cidade em vista do bem comum, ou seja, do bem público. Três elementos fundantes faziam parte dessa maneira de viver coletivamente: a palavra, a publicização e a isonomia. 

Logos significava a preeminência da palavra sobre todos os instrumentos do poder da força. A persuasão, em assembleia, substituiria a força do líder autoritário. A publicização, por sua vez, se referia à divulgação dos temas da vida pública, sem restrições e projetos secretos, enfatizando a importância dos interesses comuns sobre os privados.  Já a isonomia tratava da importância da lei, como garantidora do desejo e sustentadora da diferença entre os iguais. A lei viabilizava o equilíbrio que objetivava a justiça e o poder dos participantes, no lugar do temor e da culpa. As leis não se originavam dos governantes, mas decorriam das discussões, do voto e do consenso. Em caso de conflito entre o bem público e o bem privado, o primeiro era sempre prioritário sobre o último.

Os gregos, geralmente, usavam o teatro como estratégia para incrementar as discussões nas assembleias. O teatro tinha uma dimensão importantíssima. Ali eram discutidas todas as questões relevantes de suas vidas. O teatro não devia só divertir, mas também instruir, despertar a ética e o cuidado de si e do outro. Nas encenações era encontrado o ideal de uma vida simples, digna, em sintonia com os valores verdadeiros de democracia, de participação e, sobretudo, da fala, enquanto “bem dizer”. As cenas eram repletas de alegria de viver, de uma sensualidade franca, saudável, revelando também uma inteligência sempre alerta para a defesa da justiça entre as pessoas.
Observa-se então um alinhamento entre os métodos de Revisão de Vida, dos monges, com a maneira de viver coletiva dos cidadãos gregos. Ambos caracterizavam-se, preferencialmente, pelo equilíbrio entre a tradição e a experiência do diálogo, o que permitia a criação das estratégias de cuidado de si e do outro. 


A participação dos cidadãos na comunidade inclui os conflitos, pois os seres humanos são diferentes e necessitam uns dos outros para viver. Assim, a consciência da importância do outro e o respeito às diferenças são fundamentais para a vida em sociedade. A prática dos cidadãos gregos foi sempre desafiar o mistério que envolve a convivência, considerando o ser humano um ser social, necessitado de relacionar-se com outros para viver e diferente de qualquer outro.


 A fábrica, o comércio, a escola e outras organizações do trabalho utilizam-se, frequentemente, de avaliações de competência, de desempenho e planejamento estratégico. Tais procedimentos têm como objetivo diagnosticar e analisar o desempenho individual e grupal dos funcionários, promovendo tanto o crescimento pessoal e profissional, quanto o da própria instituição. Além disso, fornece à administração da empresa informações importantes para decisões acerca de aumento de salários, bonificações, promoções de carreira, demissões e planejamento de metas. 


Existem vários sistemas e métodos de avaliação de desempenho, como: Pesquisa de Campo, Exercícios de Dinâmica de Grupo, Autoavaliação, Avaliação 360 Graus, Reengenharia, Qualidade Total e Planejamento Estratégico. Geralmente, as organizações do trabalho empregam estes procedimentos visando ao aumento do capital financeiro, ao aperfeiçoamento do produto, à melhor qualidade de segurança e desempenho dos funcionários. Pretende também rever estratégias de relacionamento, de minimização de conflitos. 
A novidade da avaliação de desempenho no campo do trabalho é a variedade de procedimentos científicos utilizados, tendo como objetivo a criação de estratégias que permitam potencializar a criatividade e o desenvolvimento dos trabalhadores. Entretanto, os objetivos desses sistemas avaliativos se distanciam da missão da Igreja, sobretudo, quando contemplam apenas o lucro e o crescimento do trabalhador, enquanto promoção hierárquica de carreira. O efeito colateral da avaliação de desempenho se localiza no estimulo à competição e às formas individuais do cuidado de si.

Já a Revisão de Vida dos monges e o dispositivo da Polis Grega, promovem uma reflexão crítica e estratégica da realidade entre os grupos humanos.  Os participantes têm a oportunidade de ampliar sua rede de potencialidades e habilidades fraternas e cooperativas, no caso específico do desenvolvimento do cuidar de si e do outro. 
O que é cuidar? Cuidar é zelar, preservar, criar condições de qualidade de vida entre os humanos. É da primorosa avaliação partilhada da realidade que nasce o cuidado. Cuidar é a atitude que coloca a vida no centro.  O cuidado defende a vida dos mecanismos de morte, de destruição ou de estancamento numa perspectiva cristã, significa colocar-se amorosamente diante das pessoas, encorajando-as, consolando-as e criando espaços de promoção da vida. Cuidar com a proteção do Espírito Santo, o Paráclito: “para” significa “junt’”. “Kaléo” significa “encorajar e consolar”. 
Cuidar é também promover programas e ações ecológicas. Quando pensamos em ecologia lembramos as três ecologias franciscanas. São Francisco já preconizava, no século XII, a transversalidade entre a ecologia natural, social e humana.

A ecologia natural se verifica através da comunhão entre o ser humano e o planeta como fonte generosa de energia.  O ar, a água, a terra, as plantas e animais, são imprescindíveis para o equilíbrio do cosmo. A ecologia social está ligada à responsabilidade pelo bem-estar econômico e cultural dos seres vivos. A palavra  Economia vem do grego Koinomia, referente à administração e direção coletiva da casa. A economia predominante no mundo tem sido destrutiva, porque prioriza interesses unilaterais. Nessa perspectiva, desconsidera a avaliação mais global das situações e os interesses comunitários. O desejável seria uma economia baseada na razão emancipatória que prevê a igualdade social, o controle democrático, o predomínio do valor de uso sobre o valor da troca, buscando o bem estar de todos. A ecologia humana, por sua vez, tem como foco uma mudança das relações afetivas entre os seres humanos. Viver a ecologia humana é opor-se à cultura do narcisismo, do individualismo e da competição desmedida. É abominar a vaidade a serviço da felicidade privada. É ser arauto do trabalho conjunto. É também reavaliar, reeducar, reestruturar e redemocratizar as ações coletivas e comunitárias. A ecologia humana pretende a iluminação das sombras que habitam dentro de cada pessoa, estimulando-as ao aprimoramento. Envolver-se com a ecologia humana é o caminho para a generosidade de conseguir ver no próximo e em tudo que se vive, a face do outro, do diferente, a essência. É experimentar ternura e gratidão.
Cuidar da vida é cuidar do ser humano, integrando as dimensões corporal, espiritual, social, cultural, politica, de lazer, ambiental para o convívio saudável entre as gerações. Estas dimensões ajudam a organizar o cuidado a ser realizado, sem que se perca a noção do todo. O cuidado coloca em preeminência a vida que se aprimora, para si e para o outro. Vida que clama saúde física, psíquica e espiritual. Vida que exige justiça, alegria e ternura constante.
Geralmente, na Igreja confunde-se cuidar com vigiar. Essa confusão descarta, facilmente, as atitudes afetivas do cuidar. Nos primórdios da vida, é a regularidade do cuidado que permite ao recém-nascido iniciar o processo de construção de referências na realidade, para depois reconhecer-se nessa mesma realidade. Sem o cuidado, tudo se torna frio, sem vida, sem forma humana. É através dele que o ser humano reconhece a alteridade e o valor do outro e das coisas. O cuidado favorece a cultura de complementariedade, não de competição. O cuidado facilita a vivência da diferença e afugenta a fofoca como atitude de exclusão. É uma ascese da descoberta do outro e não do individualismo; estimula a solidariedade, inibindo a rivalidade e a inveja. Embora o silêncio seja precioso e necessário, o cuidado pressupõe a existência do diálogo.



Michel Foucault salienta que:

“O cuidado de si é ético em si mesmo; porém implica relações complexas com os outros, uma vez que esse êthos da liberdade é também uma maneira de cuidar dos outros. Além disso, o cuidado de si implica também a relação com um outro, uma vez que para cuidar bem de si, é preciso ouvir as lições de um mestre. Precisa-se de um guia, de um conselheiro, de um amigo, de alguém que lhe diga a verdade. Assim, o problema das relações com os outros está presente ao longo desse desenvolvimento do cuidado de si” (FOUCAULT, 1984, p. 270-271).

Foucault, sublinha a importância da ética e da liberdade enquanto virtudes do cuidado. Além disso, salienta a importância do mestre, do líder. Não como aquele que detém um suposto saber ou cargo burocrático. Mestre para o filósofo é um amigo. Alguém que pontua questões, conselheiro, presente na vida daqueles com quem convive. Recupera a figura do preceptor, do irmão mais velho que agrega a sabedoria, a tradição e a transmissão de valores pelo testemunho. Esta afirmação contém elementos significativos para a reflexão sobre a importância do líder como mestre do cuidado de si e do outro.
Portanto, retomando a proposta de construção do projeto Revisão de Vida, embora comum anteriormente na cultura religiosa, torna-se hoje uma iniciativa oportuna, necessária e passível de atualização, considerando as características dos tempos atuais.  Ela não tem um formato definido e pronto. É uma proposta de construção que, por si só, já representa um desafio. O estudo, a reflexão, o relacionamento afetivo, a contemplação mística são metas jamais esgotadas. A formação presbiteral é longa e permanente. O presbítero jamais poderá negligenciar o cuidado de si e do outro. Fará sempre parte do seu ministério o estudo e a reflexão sobre a realidade, como condição para reconhecer-se protagonista válido e realizado na colaboração com Deus para a construção do REINO. 

A Revisão de Vida deve ocupar um lugar central na fraternidade presbiteral. Ela contribui com o discernimento entre a vontade própria e a vontade de Deus. O princípio teológico fundante da revisão de vida está expresso na Gaudium et Spes (11):

“O povo de Deus, levado pela fé com que acredita ser conduzido pelo Espírito do Senhor, o qual enche o universo, esforçasse por discernir nos acontecimentos, nas exigências e aspirações, em que participa juntamente com os homens de hoje, quais são os verdadeiros sinais da presença ou da vontade de Deus. Porque a fé ilumina todas as coisas com uma luz nova, e faz conhecer o desígnio divino acerca da vocação integral do homem e, dessa forma, orienta o espirito para soluções plenamente humanas”.
3. Objetivo Geral:

Contribuir com o processo de formação permanente dos Presbíteros nas dimensões espiritual, humano-afetiva e intelectual, levando-se em consideração as grandes transformações sociais contemporâneas e os desafios da missão e da ação pastoral.

3.1. Objetivos Específicos:
a. Motivar a permanente qualificação espiritual, intelectual e afetiva, permitindo a atualização metodológica e o cultivo da vida presbiteral e missionária.

b. Favorecer o relacionamento afetivo e a integração entre os presbíteros visando ao desenvolvimento de atitudes solidárias, democráticas e éticas.

c. Estudar temas emergentes (Espiritualidade, Pastoral Vocacional, Humano/Afetivo, Processos e Gestão das Paróquias, Organização Paroquial, Qualidade de Vida e Sustentação Econômica) que atravessam o cotidiano da vida presbiteral visando à organização de programas permanentes por faixa etária.

d. Identificar, descrever e potencializar as organizações que atuam no campo da diocese: Vigários Episcopais, Foranias, Áreas, Regiões Zonais e Conselhos.

e. Conhecer as práticas realizadas pelos grupos sacerdotais das Regiões, descrevendo situações-chaves e acontecimentos recorrentes no cotidiano, resguardadas suas diversidades e micro diferenças.

f. Subsidiar a qualificação da gestão e administração das atividades paroquiais e pastorais, responsabilidade dos presbíteros e conselhos.
4. Metodologia:


A metodologia de Revisão de Vida leva em consideração que o método se constitui em caminho do pensamento e da ação, visando à criação de um modo próprio de cada grupo. Método é um “esquema” que dá a sucessão das etapas para se alcançar um objetivo. Para a Revisão de Vida, os métodos são muitos. Mas nenhum deles pode ser imposto e nem deve ser aplicado rigidamente. Método é muito particular de cada grupo. 

Assim, a proposta será sempre a de pesquisar-problematizar e criar programas de ação. Entende-se que a metodologia deve dedicar-se à explicação e ao aperfeiçoamento da prática. Isso inclui o entendimento e decisão consensual. Não faz parte da proposta a indicação de como a revisão de vida deva ser realizada. Muitas vezes é mais fácil ditar regras. No entanto, corre-se o risco de fomentar a intolerância ao erro ou o entendimento de que há “a maneira correta” de fazer alguma coisa, além da suposta ilusão de que regras de procedimento podem evitar o incontrolável. Portanto, use as trilhas sugeridas para se orientar e não para se escravizar. Escute antes o que Espírito Santo lhes sugerem no fundo do coração de cada um dos participantes.
 Eis algumas trilhas sobre a metodologia de Revisão de Vida:
1. A Revisão de Vida apoia-se em duas direções fundamentais: Deus age na história e, de forma marcante, em acontecimentos de nossa vida. O Espirito Santo se deixa contemplar nos relacionamentos humanos, porque Deus é Amor. A outra direção é a contemplação de Deus em nossa vida.
2. A Revisão de Vida não se faz sobre generalidades, nem pretende ser uma análise psicológica entre os irmãos. Trata-se uma análise orante da obra de Cristo em nós. É um esforço comum de discernimento sobre os acontecimentos, uma oportunidade que se abre de melhor compreensão e sintonia entre os irmãos.

3. É importante a dedicação de tempo para que os membros de um grupo comuniquem entre si as percepções sobre as vivências e modos de funcionamento. Este é um momento para a verificação da relação entre os companheiros de ministério, para que sejam identificadas as luzes e as sombras constituintes do ambiente da conivência. Rever a relação é uma prática de comunhão e do cuidar de si e do outro. Essa revisão inclui a generosidade e a confiança que se constroem a partir do sigilo, da ausência dos julgamentos e da maledicência. Este é o caminho para sair da solidão, partilhar a vida e se deixar orientar.
4.  Revisão de Vida não é espaço para a criação de “bode expiatório”. Essa prática, antes do Concílio Vaticano II, chamava-se Momento das Culpas – em que o responsável pela comunidade, reunia os Irmãos, uma vez por mês, e lhes lia as imperfeições observadas no exercício da vida comunitária. Todos os que se sentiam culpados, ajoelhavam-se. Reconhecendo a culpa, o religioso era liberado pelo superior, beijava o chão e se sentava até nova situação. Depois havia um momento para “pedir penitência” pelas faltas externas contra a vida comunitária. Esta prática está associada à compreensão de um Deus severo e punidor, incompatível com o testemunho de Jesus de Nazaré, caracterizado pela proximidade, misericórdia e perdão. 
5. A troca de experiências afetivas e pastorais deve ser considerada como espaço de respeito à intimidade, ao “sagrado do outro”.  O amor é o critério para a edificação da fraternidade. 
6. A revisão de vida é uma prática de adesão e não de obrigação. Geralmente, é constituída de cinco partes: momento místico, de estudo, de verbalização de temas humana-afetivos, das relações hierárquicas, devendo finalizar em torno de uma refeição – Ágape.
7. A prática da revisão de vida faz com que todos entrem num processo de responsabilização por todos e por cada um. Faz crescer a consciência da igualdade e da corresponsabilidade: todos são responsáveis pela observância dos acordos e pactos coletivos. Há várias maneiras de realizá-lo. O ideal é muito simples e despretensioso. Abre-se mão da regra pela regra. O que prevalece é a inspiração fundamental: ser uma fraternidade orante e profética a serviço do povo, dos "mais sofridos". Esse serviço tem início entre os pares e se estende ao povo de Deus.
8. Revisão de Vida é um momento de revisão do modo de funcionamento da comunidade e da verificação se este modo de vida está sendo capaz de produzir os efeitos desejáveis, tais como: sujeitos responsáveis, integrados e não culpados.  Pessoas solidárias e interdependentes, ao invés de inseguras, desvalorizadas e dependentes. Pessoas espontâneas, criativas e motivadas deixando de lado o cansaço e o desânimo; dispostas à convivência e ao trabalho em equipe. 
9. A escolha de se fazer a revisão semanal, mensal ou bimestral deve ser do grupo, ajudado pelo coordenador. É o grupo que assume a responsabilidade de suas escolhas: dia, horário, local, etc.
10. A revisão de vida deve ser feita, de preferência, em local simples e agradável. Isto é, a revisão de vida não pode ser um encontro pesado, mas deve ser alegre, cheio de alegria e esperança.
11. Cinco pontos merecem destaque e uma breve explicação: (A) o momento de espiritualidade; (B) a partilha de experiências fraternas; (C) a relação de poder (D) o estudo ou a reflexão de algum tema relevante e, (E) a confraternização em torno da refeição. 
A. REFLEXÃO SOBRE A ESPIRITUALIDADE:

É importante, pontuar cinco questões sobre a espiritualidade. 
1. A diferença entre formas religiosas e espiritualidade.

As formas religiosas estão relacionadas com a crença pregada por uma determinada religião. Referem-se às manifestações das tradições de fé, às associações de ensinamentos ou dogmas religiosos, aos rituais de culto, de oração, de devoção e celebrações. 
A espiritualidade é um desejo constitutivo do ser humano na busca de sentido do próprio existir em relação ao outro. Nessa busca está a experiência de Deus, cerne do nosso ser. Está mais voltada para a qualidade do espírito de Deus que se manifesta na dimensão humana. Talvez, nesse sentido, a experiência de espiritualidade esteja mais próxima do carisma do presbítero diocesano ou religioso, do instituinte, do que as formas instituídas. O acento da espiritualidade está mais próximo da compaixão, da tolerância, da capacidade de perdoar e da noção de harmonia que trazem felicidade tanto para a própria pessoa quanto para os outros. A espiritualidade constitui o fundamento, a matriz interior da beleza, da sedução, da atração e da contemplação de Deus. 

2. Modelos de espiritualidade.
2.1. Modelo de Perfeição 
O escopo da espiritualidade neste modelo é, sem dúvida, a perfeição. O critério espiritual do modelo da perfeição é a canalização das luzes e a exclusão das sombras. Esse modelo tem a pretensão da perfeição, mas lida com conflitos básicos, quando o ideal de perfeição abrange temas complexos como a sexualidade, a agressividade e rivalidade entre irmãos. É como se essas dimensões não pudessem integrar o modelo perfeito de espiritualidade. A consequência é a negação da compaixão e da misericórdia. 

Nesse contexto há a predominância da oração e dos exercícios espirituais com a pretensão de eliminar o que extrapola os valores do aspirante à santidade. Ora, a energia que serviria para viver esses ideais possíveis na dimensão humana do Coração de Cristo é gasta com a negação de componentes importantes da nossa humanidade. A vida pode tornar-se dramática, inútil e ridícula. Os ritos religiosos tornam-se obrigação, meros preceitos a serem cumpridos e rigorosamente executados. Desaparecem o sabor e as oportunidades de crescimento humano e, consequentemente, de uma consistente espiritualidade.
2.2. Modelo de abnegação comunitarista

Este modelo se refere à aplicação do modelo de perfeição no âmbito comunitário. Aqui o acento de tensão está voltado para a oração ou o exercício espiritual restrito aos ritos comunitários. O critério de avaliação espiritual é o exterior e visível: observância do horário, número de participantes, tom da voz, gestos e aparência física devocional, código de normas iguais ou manuais de piedade comuns. 

O nivelamento de tudo e de todos e a desatenção às singularidades e diferenças, assim como a monotonia e a ausência de criatividade estão presentes nesse modelo. Estas características promovem, ao longo do tempo, o conformismo, o cansaço e a anemia espiritual.

2.3. Ascese Emancipatória.
Etimologicamente, ascese vem do grego, e significa exercício. No caso, exercício espiritual. Tudo na vida necessita de exercício para que seja aprimorado.  Cada atividade humana carece desse treinamento contínuo, seja ele um exercício físico, a prática de um idioma, da atividade culinária, artística ou intelectual. 
Como todo exercício, a espiritualidade no inicio custa. É exatamente como aprender qualquer arte, como falar numa língua estrangeira ou tocar um instrumento musical: no começo é difícil e parece impossível. Com o tempo, o importante não é ter um método, mas uma atitude de oração. Posteriormente, essa transforma-se em uma experiência de Deus.
Há algum tempo, a Igreja recomendava aos cristãos a ascese sacrificante que compreendia a anulação do eu, o auto-sacrifício e ritos de oração. Contemporaneamente, recomenda-se a ascese emancipatória. Esse modelo de espiritualidade consiste em considerar a pessoa humana como potencial que se integra através da realização física, psíquica, social e espiritual. A ascese emancipatória convida a pessoa a voltar-se sobre si mesmo, como condição de estender-se em direção ao outro. “Amar ao próximo como a si mesmo”. Voltar-se para si mesmo é viver o Mistério da Encarnação. Este movimento se constitui na busca do equilíbrio entre a graça e a natureza, os dons do Espírito e da pessoa. Busca compatibilizar os dons e dificuldades que habitam dentro cada ser humano.
A segunda recomendação da espiritualidade emancipatória é o compromisso com o dom da vida, que pressupõe a responsabilização para o com o outro. O outro como lembrança constante do rosto de Deus que não deseja sacrifícios e sim, misericórdia.   Corde– Coração, ternura, cuidado com a vida. Coração que reconhece a própria miséria e se compadece da miséria do outro. Sofre com o outro.
A misericórdia não anula a vontade humana de fazer o mal ao outro e a si mesmo. Nem renuncia a combatê-lo. A misericórdia se recusa a compartilhar esse desejo, a somar ódio ao ódio, egoísmo ao egoísmo, a cólera à violência.
A misericórdia não é uma virtude imposta. É uma escolha de homens e mulheres amadurecidos, livres e responsáveis. Ela acontece pelo distanciamento e a possibilidade, que dele provém, de uma análise menos emotiva e mais realista das situações. Está intimamente ligada ao autoconhecimento. A misericórdia não responde com ódio ao que odeia, com o mal a quem pratica a maldade, O ódio acontece como fruto de tristeza, frustração e idealizações. A misericórdia, porque não confunde a ação inadequada com a pessoa, está do lado da alegria, do perdão e, consequentemente, da reparação e do amor. Eis o grande legado deixado por Jesus de Nazaré. 

2.4.O vazio e a descoberta de Deus
A última consideração desse modelo é a meditação, enquanto, exercício da experiência de Deus. Orar é, sem dúvida, uma experiência difícil. Pelo menos orar de modo sadio. “Não é fácil estabelecer um contato com alguém que jamais vimos, de quem não podemos fazer uma ideia senão por analogia e de quem não temos respostas pelas vias habituais da comunicação”
. 

Segundo os místicos, Deus é, por si, uma experiência do mais profundo vazio. Como espaço mental para além do mundo, das pessoas e das coisas, permite a cada pessoa concebê-lo segundo o seu o livre arbítrio. Sabemos que não podemos confundir Deus com o templo, com os tempos e com os saberes. Estes de constituem em caminhos e mediações que nos conduzem ao mistério. Mistério que determina a confiança afetuosa ao invés de produzir regressão, infantilismo, inquietude e medo. Para entendermos a experiência de Deus, nada melhor do que a indicação de Jesus de Nazaré. Desde o início da sua pregação, a partilha do pão foi a sua marca e o paradigma para o encontro com Deus. A Igreja elegeu essa espiritualidade na celebração da Eucaristia. A refeição para Jesus era a expressão vivencial mais característica da sua espiritualidade, para a qual havia uma íntima relação entre o Pai (o amor de Deus) e o pão (o amor ao próximo), ou no Pai Nosso e o pão nosso. Os discípulos de Emaús reconheceram Jesus ao partir o pão. O gesto da partilha espelha bem a espiritualidade do Nazareno.
A atividade espiritual pode tornar as pessoas mais integradas, profundas, tolerantes e abertas afetivamente, receptivas ao relacionamento com o outro. Uma boa experiência espiritual deve ser acompanhada de exercícios de autoconhecimento. Exige recursos psíquicos e teológicos. Algumas vezes, “a espiritualidade, na prática da oração, pode levar pessoas a inumeráveis desvios ou autoenganos”
, como: alienação, delírios, submissão, intolerância e fechamento narcísico. Portanto, a ascese espiritual exige dedicação, investimento, disciplina, meditação, silêncio, descoberta amorosa de si, do outro e de Deus. 

A oração, como forma de expressão da espiritualidade, constitui o núcleo mais profundo e íntimo da experiência de Deus, a ponto de se poder afirmar, com toda a razão, que não há experiência religiosa sem oração. A oração ensina a olhar com o olhar de Deus, a viver a misericórdia, a entender o sentido de pobreza pessoal e a convivência com os fracassos. Isso é educativo. Fortalece a confiança na graça que sustenta os humanos e os estimula a seguir adiante com humildade e amor. O que nos move a procurar Deus. É o que nos ensina e incita ao acolhimento das pessoas, à vivência da hospitalidade e da gratuidade. 
Parafraseando Bento XVI, a profissão do presbítero é a oração. Rezar é silenciar-se diante de Deus para deixá-Lo falar. É aí que conseguimos nos esvaziar de nós mesmos para deixá-Lo entrar no nosso interior.  Mais tranquilos, nos desafogaremos das lutas do dia a dia. A oração deve estar vinculada às situações vividas. Para isso é necessária a capacidade de escutar para ajudar as pessoas a se encontrarem e serem felizes através da oração.
B. EXPERIÊNCIA FRATERNA
Em 1921, Freud escreveu um texto: “Psicologia de grupo e análise do eu” para explicar como são conflitivas as relações entre as pessoas. Entre duas ou mais pessoas são comuns os sentimentos ambivalentes de aproximação e aversão.

Para ilustrar essa dualidade Freud utilizou o famoso conto “schopenhaueriano” dos porcos-espinhos:

“Um grupo de porcos-espinhos ajudou-se apertadamente em certo dia frio de inverno, de maneira a aproveitarem o calor uns dos outros e assim salvarem-se da morte por congelamento. Logo, porém, sentiram os espinhos uns dos outros, coisa que os levou a se separarem novamente. E depois, quando a necessidade de aquecimento os aproximou mais uma vez, o segundo mal surgiu novamente. Desta maneira foram impulsionados, para trás e para frente, de um problema para o outro, até descobrirem uma distância intermediária, na qual podiam mais toleravelmente coexistir.” (FREUD: 1921. p. 112).

A relação humana é uma arte na qual aprendemos a convivência com os semelhantes. Toda relação humana é fonte de realização, mas também de problemas e conflitos. Buscamos o outro como possibilidade de nos inteirarmos de nós mesmos, mas também para escaparmos do isolamento, do frio de inverno da angústia. No entanto, essa busca, para ser saudável precisa guardar certos limites. A demasiada aproximação pode promover a sensação de invasão e até de sufocamento, provocando, por vezes, efeito contrário, como a rejeição.
Assim, relar não é, necessariamente, relacionar. O relacionamento é algo mais complexo. Inclui tanto senso crítico, quanto delicadeza. Caso contrário, pode machucar e deixar de alcançar seu objetivo. Relacionar-se, preservando espaços individuais, fomenta a vida e aquece o coração.
Viver em comunidade é criar um ambiente no qual as pessoas se aqueçam pelo afeto que emana dos relacionamentos. Por outro lado, devemos considerar que, é possível experimentar a dimensão da solidão sem, no entanto, estar isolado. Cabe a indagação: viver próximo, em comunidade, pode também significar ser ferido ou ferir o outro? 

1.1. A Solidão e o Isolamento
             
A solidão é uma experiência essencial para o relacionamento humano. Ela é a experiência do vazio, que potencializa e impulsiona as pessoas ao encontro e à comunicação com o outro. A solidão não é idêntica à vivência de isolamento. Esta é uma tentativa de negar a dependência acentuada dos outros, o que configura forma reativa de defesa em função da carência excessiva do outro. Trata-se, portanto, de tentativa gritante de solicitar ao outro amparo e proteção. O sujeito isolado vive amargando ódio e abandono. Esse fechamento pode levá-lo à loucura ou à autodestruição. “Não é bom que o homem viva só” (Gen. 2, 18). 

Também na Igreja, um número significativo de membros vive esse caminho de completo estado de desamparo. São pessoas cujas personalidades demandam excessivamente afeto e proteção. No entanto, o fazem através de sintomas físicos ou apego exagerado aos objetos ou pessoas. Trata-se de personalidades mais depressivas à espera de proteção ou daquelas de características obsessivas que, defensivamente, fixam-se em cargos, prestígio e normas rígidas, mostrando-se refratárias às emoções decorrentes de relações afetivas gratificantes. 


Já a experiência de solidão se vincula à individuação decorrente da ruptura do estado de fusão com o outro, logo no início da vida. A partir desse momento, somos seres separados e não colados. A experiência de solidão cria a possibilidade de amar com independência e autonomia, o que ocorre como efeito da elaboração do processo de ruptura da simbiose com a figura materna. Sustentar a solidão é ter consciência de si mesmo e ir ao encontro do outro, realidade diferente. O outro é buscado como companheiro, como aquele que aponta para a diferença e não como avalista de desejos próprios. Dessa forma, é incentivada é a interdependência e a construção da solidariedade que se torna possível nos intercâmbios entre as pessoas, considerando dons e limites.
Dentro desses princípios Jesus Cristo inaugurou, também, um novo modo de liderar ou governar. A Igreja de Jesus se organizava em cada lugar de maneira colegiada, sob a coordenação de um ministro ordenado, com o apoio de um grupo – um conselho – de homens e mulheres que optaram radicalmente pelo seguimento do Caminho. Estavam bem vivas entre eles as lembranças de Jesus: 
· o exemplo do lava-pés (Jo 13,6-8): antes de nos ajoelharmos diante da Eucaristia, é necessário que nos ajoelhemos diante do irmão e nos coloquemos a seu serviço;

· e a explicação dada: “Vocês sabem que aqueles que são considerados governantes das nações as dominam, e as pessoas importantes exercem poder sobre elas. Não será assim entre vocês. Ao contrário, quem quiser tornar-se importante entre vocês deverá ser servo; e quem quiser ser o primeiro deverá ser escravo de todos. Pois, nem mesmo o Filho do Homem veio para ser servido, mas para servir e dar a sua vida em resgate por muitos”. (Mc 10, 42-45)
C. REFLEXÃO SOBRE A RELAÇÃO DE PODER
A psicanálise nos alerta para a possibilidade da sedução pela ideia de sermos cuidados como crianças e preferirmos este tipo de educação a sermos governados como adultos. Se a relação com os superiores (pai, mãe, professor, bispo, provincial, superiora de comunidade) for excessivamente paternalista e muito protetora, o sujeito nunca alcançará o estatuto da maturidade, lucidez e autonomia. Mesmo cronologicamente adulto, tenderá a comportar-se de modo regredido e dependente, culpado, agressivamente enciumado e eterno queixoso. 

Através da psicanálise, descobre-se que a vida adulta é sempre menos adulta do que parece, pois ela é também pilotada por restos e rastos da infância. Ao longo da vida, espera-se que essa descoberta seja libertadora e permita, por exemplo, a renúncia à tutela dos pais e ao prazer (duvidoso) de encarnar para sempre a criança “maravilhosa”, sonho dos pais.

Assim, caso a Igreja represente ou ocupe no imaginário do padre o lugar de um pai ou uma mãe, ao invés de deveres e responsabilidades, ele terá apenas dívidas amorosas. Numa situação na qual se sinta desrespeitado pelo seu superior hierárquico (bispo, provincial, coordenador) ou pela instituição, interpreta o ocorrido como sinal de rejeição, de traição do seu amor. Por esse caminho, amado ou traído pelas pessoas que representam simbolicamente as figuras parentais, terá muitas dificuldades de sentir-se um entre outros, condição básica para a vida adulta em sociedade. Na sua fantasia, será sempre o menino preferido ou rejeitado aos olhos daquele que exerce o poder.


A Igreja pré-conciliar baseava-se na estrutura hierárquica piramidal. Contemporaneamente, essa estrutura vem sofrendo importantes transformações, especialmente a partir do Concílio Vaticano II. Também contribuem para essas transformações as Conferências Episcopais Latino-americanas de Medellín, Puebla, Santo Domingos, e Aparecida, pois propugnam uma estrutura de comunhão e participação, emergindo do Amor circulante da Santíssima Trindade. Uma das formas de concretizá-la são os organismos colegiados em vários níveis. Dentre eles, destacam-se, a Região, a Área, as Zonais ou Foranias. Com o nome derivado da palavra latina “fórum”, que sugere um espaço próprio para o debate, a Forania quer ser uma espécie de lugar em rede, construída a partir da ação coletiva, alvo de consensos, ao invés de apenas derivar da autoridade. Esse tipo de organização requer posturas adultas, responsáveis, autogovernadas. É dessa forma, que se deve organizar o trabalho de evangelização e administração das paróquias, para que estabeleça, segundo seu modo de vida e cultura o funcionamento das pequenas comunidades, as diversas pastorais sob sua responsabilidade e a convivência entre líderes presbíteros e leigos.
D.A FORMAÇÃO INTELECTUAL

A Formação Permanente, na dimensão intelectual, também supõe crescimento no âmbito do relacionamento humano. Espera-se, além da busca e atualização de conhecimentos, que eles possam ser partilhados através de sincera comunicação na fé, nas experiências de amizade, contribuindo para o desenvolvimento e consolidação da fraternidade presbiteral.

O presbítero vive um contexto cada vez mais caracterizado pelo pluralismo de culturas e de cosmovisões. Também, no desenvolvimento do ministério presbiteral o padre é chamado a confrontar-se com fiéis leigos, homens e mulheres, de diferentes níveis culturais e valores correspondentes. Por isso, do padre se espera a capacidade do encontro, da escuta e diálogo que lhe permita reconhecer a riqueza de cada um,   para discernir  e conviver com as diferentes manifestações da verdade. A participação de presbíteros em cursos de aperfeiçoamento e capacitações propostas pela sociedade civil deve ser encorajada, por oferecer um leque de alternativas enriquecedoras. É urgente a integração entre fé e ciência.
Há um problema típico do ministério presbiteral em relação às outras profissões. Muitos profissionais, no início de sua carreira, conhecem longos anos de supervisão da sua prática por parte de um profissional experiente. Trata-se de um saber que se consolida e aperfeiçoa através da vivência relacional. Os profissionais leigos têm sido cada vez mais estimulados aos aperfeiçoamentos, assim como submetidos às constantes avaliações de desempenho nos locais de trabalho. Este já é um procedimento incluído nos locais de trabalho, seja a fábrica, o comércio, as universidades e escolas. No entanto, o presbítero, talvez por receber a missão pela via sacramental, tem resistido a essas iniciativas, correndo o risco de negligenciar o aprimoramento dos seus conhecimentos.  Equivocadamente pode supor que está pronto, pela força e graça do sacramento, esquecendo o clássico dito de Santo Tomás: “A graça supõe a natureza. E a natureza aprende de quem sabe e não de si mesma”.
Quando nos deparamos com a máxima “o homem é um ser que nunca está acabado”, nos damos conta de que o homem se faz no processo. Esse processo acontece como desconstrução e construção constantes. Assim, podemos considerar o tema Formação Permanente não só como uma metodologia contemporânea de formação acadêmica ou profissional, mas como uma forma de ser no mundo. A necessidade dessa formação se pode notar nos relatos dos padres, quando perguntados sobre Formação Permanente. A pergunta tem estimulado a sugestão de uma variedade de temas, dentre os quais há uma forte ênfase nas questões que se referem à dimensão humano-afetiva e às relações interpessoais.
A vida eclesial sofreu, ao longo do tempo, vários revezes e desafios. As mudanças do mundo, cada vez mais aceleradas, instalaram a necessidade de atualização e engajamento às novas realidades surgidas nos diversos períodos. Essas mudanças afetaram diretamente a Igreja, assim como os seus valores e influência na sociedade. Para continuar a profetizar a esperança, fazendo sempre atuais as mensagens do evangelho, a Igreja precisou escutar as demandas que os novos tempos trouxeram. Para elaborá-las vivenciou crises, rupturas e sofrimentos. Delas derivaram interpelações na área do conhecimento e da cultura que, assimilados, determinaram uma nova forma de viver a missão eclesial na contemporaneidade. 

Para exercer a sua missão profética o religioso precisa ter uma boa interação e sintonia com a realidade. É imprescindível conhecer e compreender o contexto global e local, para encontrar a melhor pedagogia de evangelização É primordial a necessidade de atualização com o que se passa na vida social, no campo do  trabalho, além do contexto eclesial. Os tempos são outros. Os conhecimentos e recursos tecnológicos evoluíram.  A informática e os novos recursos de comunicação, além de terem se tornados indispensáveis também modificaram o cenário das relações interpessoais, o que se reflete de modo significativo nas atividades de evangelização.

 Nota-se que a grande maioria dos presbíteros percebe a necessidade e a importância de se atualizarem nos campos: teológico, hermenêutico bíblico, cristológico. Igualmente querem se aprimorar em relação ao conhecimento dos documentos da Igreja, das linhas pastorais, da liturgia, da catequese e ainda da comunicação social. No entanto, os conhecimentos e competências nas áreas de gestão administrativa paroquial e gestão de pessoas, assim como as técnicas e dinâmicas de liderança, de planejamento pastoral têm sido muito demandados nos dias de hoje, para dar suporte ao ministério pastoral, cada vez mais complexo e exigente.  Cresce o número de padres que buscam atualizações através de revistas, cursos à distância e sites informativos. O mesmo interesse se observa na área da pastoral social com demandas de formação em cursos direcionados ao direito e cidadania, ao serviço social, ao planejamento e técnicas de projetos em Organizações não Governamentais, que têm como foco a pastoral da criança e dos adolescentes, os idosos e os setores mais excluídos da sociedade. 
E. A FESTA: ÁGAPE
Agenciamento dos afetos e da criatividade cultural. 
A casa dos humanos deve ser o lugar do acolhimento e da partilha de experiências, da comunhão. Lugar de viver a Ágape. Ágape que tem rosto de Deus. Os grandes entraves de relacionamento entre os seres humanos envolvem a corrida contra o tempo, a superficialidade e a transitoriedade das relações.  A sensação de impermanência cria um estado de vigilância que consome as energias e não necessariamente se converte em algo positivo para as relações afetivas, cada vez mais fragmentadas e frágeis. Os relacionamentos têm se tornado mais utilitários e pouco fraternos, alimentados especialmente pela competição, pela idealização e expectativas de ganho, do que pela compaixão que se inscreve na verdadeira fraternidade. A inconsistência e precariedade dos limites têm produzido pessoas imediatistas, com baixa tolerância à frustração. Nesse contexto a afetividade, que parece líquida, se dissolve tão rapidamente quanto se esboçou, abrindo espaço para o pânico, o isolamento, a depressão e outras formas severas de sofrimento.
No âmbito do sacerdócio o isolamento também produz fantasmas psíquicos como o medo da morte, o desamparo, o sentimento de menos valia e incapacidade frente aos desafios humanos que envolvem o ministério. A soma desses fatores tem gerado angústias das mais variadas ordens e intensidades.  Em função delas tem se observado a produção de inumeráveis demandas que, na verdade, mascaram a verdadeira questão, que é o afeto. 

Nas pesquisas junto à população de baixa renda
, encontramos o “sonho da casa própria”. Parece-nos que este sonho vai para além da esfera da necessidade, da casa material, de simples abrigo de proteção contra a chuva e o sol, de aumentar o número de cômodos para maior conforto. Em nossa opinião, esse sonho diz muito mais do desejo de interromper a transitoriedade, de criar raízes, segurança, proteção,  e amparo. A realização desse sonho afugenta a angústia da solidão, do abandono, da desintegração psíquica. 

A psicanálise ensina que nosso primeiro abrigo, essa “mãe” simbólica, pode ser experimentado como bom ou destruidor, como algo que envolve proteção ou rejeição. Quanto mais fracos e vulneráveis, mais profundamente precisamos ser assegurados de que somos bem-vindos e estamos seguros em nossas casas.

Casa, lugar da ágape: lugar de abrigo e acolhimento de afeto e segurança, de partilha e convivência, lócus de celebração da vida e da amizade O significante “casa” traz consigo uma série de representações. Para aqueles que deixaram suas famílias e a terra natal, aceitando a convocação da Igreja, a celebração da ágape, pode ser lida como retorno ao lar, lugar de proteção onde é possível considerar e avaliar, de forma mais apaziguadora, os problemas da vida em suas diversas e importantes dimensões e etapas.
Assim, é necessário que a “celebração ágape” não se constitua em mais uma obrigação a ser cumprida, mas se caracterize pela flexibilidade que facilita a convivência com o diferente, com o “ fora da pauta” . O conflito entre cumprir o que é rotineiro e a abertura de espaço para a vivência de algo novo, identificado como significativo é muito comum entre os presbíteros.
Uma dimensão da “celebração Ágape” é a vivencia do tempo livre como lazer e espaço prazeroso da convivência afetiva. É um grande desafio para os presbíteros deixarem fluir o tempo livre no cotidiano das suas vidas e saber utilizar esse mesmo tempo de forma criativa, prazerosa, construtiva e repousante.

Parece haver no imaginário coletivo dos padres, a premissa de que a vida presbiteral deva ser austera. É possível também que esse imaginário contenha a fantasia de que a avaliação do seu ministério se dê pela quantidade de tarefas realizadas, especialmente as sacramentais. É muito comum a fuga para o ativismo, que favorece a sensação de fragmentação, pois as atividades são vividas no automatismo. A multiplicidade de compromissos, ao mesmo tempo em que traz a ilusão de ser capaz, traz consigo também a sensação de estar parcialmente em cada lugar, como se alma não acompanhasse o corpo. Este funcionamento gera insatisfação, frustração e intensa sensação de cansaço. Essa é a trilha para a desmotivação e desencanto com a missão. Não se pode desconsiderar que esta situação tem raízes na formação individual e familiar.  O lazer, o ócio e o prazer durante muitas gerações foram considerados senão como “pecado”, tidos como “desperdício de tempo”, “supérfluo”, “preguiça ou moleza”, “descompromisso”, restringindo significativamente a expressão e a comunhão prazerosa entre irmãos. 

No momento em que a consciência do desejo e da necessidade de convivência e do lazer se instala, surgem muitos empecilhos para a sua vivência e realização. A principal justificativa é a famosa ”falta de tempo” ou ”não gosto disso, não faz o meu gênero!”.   Estes argumentos vêm fortalecer a manutenção das situações, mesmo adversas. Nesse sentido, a construção de um projeto de Revisão de Vida deve unir o  expandir o espaço da celebração Ágape. Ela deve ser o território do intercâmbio afetivo, do empreendimento de mudanças frutos de consenso, do lazer e do descanso através convivência entre os pares. Deve se constituir também no lugar onde sejam planejados e estabelecidos vários programas de agenciamento afetivo e cultural entre os presbíteros. 

5. Avaliação

A avaliação do Projeto de Revisão de Vida deverá ser realizada periodicamente, pautada pelos princípios éticos e metodológicos definidos em comum acordo entre os membros do grupo. 

Quando falamos em avaliação, postulamos uma perspectiva transformadora para o processo avaliativo, considerando os presbíteros como sujeitos ativos e envolvidos efetivamente na realização das ações e do projeto, de acordo com suas possibilidades e condições. Essa perspectiva de avaliação pretende a emancipação dos sujeitos envolvidos no processo de execução do Projeto de Revisão de Vida. 

A avaliação deverá ser processual no sentido de estabelecer o monitoramento do processo, com prazos claramente definidos para a realização das ações. Nessa perspectiva, devem ser evitadas as avaliações meramente pontuais, privilegiando as avaliações abrangentes que considerem o conjunto de tal forma que se possam traçar caminhos possíveis, em direção aos objetivos almejados.
A avaliação deverá ser realizada de forma dialógica, interativa e construtiva. É desejável que os presbíteros sejam protagonistas e partícipes ativos do processo. Nessa perspectiva, os erros e acertos, as dificuldades e os fracassos devem ser compreendidos e acolhidos como desafios e oportunidades de aprendizagem tanto individual, quanto da comunidade presbiteral. É a. tomada de consciência de metas, bons resultados e limites que habilita o grupo a rever seus rumos, consolidar identidade, construindo solidariedade e fraternidade.
Rever é retomar o que foi feito e submetê-lo à crítica. Ela deve incidir sobre as ações. Nesta volta, o grupo tem oportunidade de avaliar o que foi feito, reconhecendo os acertos e os erros, verificando os ganhos e dando consistência à construção da sua história. O Homem é o único ser vivo que tem condições de sair da repetição compulsiva e estéril de seus erros. Somente através da avaliação é que se consegue inovar, recriar e reinventar maneiras de viver e de escapar do tédio da reprodução e da repetição. A própria essência da reflexão reside na possibilidade de ampliar a compreensão daquilo que é objeto de consideração. 

A meta da Revisão de Vida não é a utopia impossível do “viver muito bem”. O que interessa é simplesmente “viver”. O objetivo não é o conforto total, a ausência de erros e falhas. O sucesso, o prazer pela prática está repleto de significados. Não se constitui de uma coleção de vitórias pragmáticas e quantitativas. As vitórias compreendem a aceitação dos desafios, dos tropeços, das dificuldades. São frutos da persistência, da clareza e honestidade das avaliações de percurso. Boas avaliações não negam o conhecimento adquirido e o trabalho realizado; tampouco as dificuldades reais frequentemente dolorosas nem os aspectos sombrios da vida. A avaliação do procedimento da Revisão de Vida, em que não se permitam identificar tristezas e frustrações facilmente impulsiona o grupo ao desespero e à destruição dos ganhos obtidos. O pior erro político de um processo avaliativo não é tanto o fracasso propriamente dito, mas a perda da esperança. Quando a esperança se vai, deixa sentimentos de impotência e fragilidade que favorecem a alienação e o aparecimento de formas atabalhoadas e destoantes de ação. 

Ao fazer a avaliação da prática da Revisão de Vida o grupo se reorganiza e caminha em busca de um projeto mais amplo e aprimorado. Dessa maneira avança e não corre o risco do trabalho se perder. A revisão deve ser coletiva, envolvendo todos os participantes. Neste contexto há lugar também para que seja avaliada a qualidade das relações interpessoais, os sinais de dominação interna, os pontos débeis, as particularidades, os “não ditos”, ressaltando os elementos que favorecem ou impedem o desenvolvimento do grupo.
Sombras e Inquietações

Nossos limites não são pequenos. Reconhecemos que “há um longo caminho a percorrer”. De tudo aquilo que nos prejudica e inquieta, podemos citar:

· Isolamento e acomodação;

· Dificuldade de articulação e de integração à Pastoral de Conjunto;

· Estrutura rígida e clericalista das paróquias;

· Clericalismo, ritualismo, autoritarismo, espiritualismo de muitos presbíteros;

· Resistência à comunhão, desinteresse pela colegialidade presbiteral;

· Espírito de competição, busca de status e privilégios;

· Falta de solidariedade com os presbíteros que erram, bem como a ausência de um tratamento adequado;

· Imaturidade, narcisismo, prepotência;

· Sérios bloqueios no relacionamento interpessoal;

· Desequilíbrio afetivo-emocional;

· Dependência química, sobretudo alcoolismo;

· Problemas de aceitação da própria identidade sexual;

· Ausência de uma reflexão mais séria e corajosa da Igreja em relação ao celibato e à afetividade;

· Formação filosófica e teológica deficientes;

· Seminários muito limitados, problemas na seleção de candidatos;

· Questão dos seminaristas egressos: desrespeito a normas e orientações;

· Pouca atenção à formação permanente;

· Pouca proximidade entre presbíteros diocesanos e religiosos;

· Congregações religiosas que formam “guetos” dentro das dioceses;

· Presbíteros que fazem opção por algum Movimento, em detrimento do conjunto ou da comunidade;

· Espiritualidade alienada ou pouco libertadora;

· Na mudança de párocos e reitores, muitas vezes acontece uma ruptura; não há continuidade;

· Bispos e presbíteros que com dificuldades de promover a unidade e de reconhecer o lugar de representante dos presbíteros e leigos, que se fixam mais à dimensão econômica do que à evangelização, à pastoral, à comunhão;

· Padres, oriundos de outras dioceses, portadores de problemas sérios que  transitam por várias dioceses comprometendo os Planos Pastorais;

· Presbíteros ligados ou aliados a políticos corruptos;

· Presbíteros enfeitiçados pelo poder da mídia, que reduzem somente a isso missão; (padres “midiáticos”);

· Presbíteros sem qualquer formação e consciência missionárias.
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